
MINISTÉRIO I)A I)EFT]SA
ExÉRCITo BRASII,EIRo

COMANDO DE FRONTEIRÂ .ITTRL]Á
6I'I}ATALHÂO Df INFANTARI,,\ DE SfLVA
(2o liâlâlhão de Carros de Combâte l,eres/I9{2)

BATALHÂ() §IARECH,4L THATÍM.{TTIR(;O DE AZEVEDO

PRO('ESSo -\D}I I N ISTRATIVO
NtlP: ó{ 123.0(ló6 51/202t-19

ASSI iNT()
I)ISP LICIT N" 2712021

sEÇÀ() t)E LtcrTA ÇoES DO 6lo BIS/2023
ASSUNTO: FMPENHO DE DISPENSA DE L
PEt.OlÀo r)r. tvtANLITENÇÀO e tnesNpo
t)ESTA OlVt.

AQUISI('AO DE BATF,RIAS ALITOMOTIVAS PARA O
INALIDADE DE ATENDT:R AS NECI--SSIDADES.

ICITAÇÀO DE
R'fECOM A F

lNl'f RESSADO: \.1 tNtSt-
IN! AN IARL.\ I)l Sl:l.VA

ERIO DA DEFESA - COMANDO DE FRONTEIRA JURUA 6I" BATALH Ào or,

t-ot_H A SS ('\Í. t{() ( S () I) t)Ir S P t: SN oN EI N t)o
I)A'TA DESTINo I)AT.\DIS'TI\()

I SI iPOR II l6
,

t7
3 l8
1 l9
5 2.0
6 2t
1 ))
ti

9 21
l0 25

26

27

2u

29

JO

II
ll
tl
l.t
I5

23



NTISTÉRIO DA DfFESA
fXERCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA .II Rt'Á
6I" BATALHÃO Df INFANT,ARIA DE SELVA
(2o llâtàlhão de Cârros de Comhatc Let'cs/I9{2)

I}ATALHÃO MARECHAL T}IALIMATT ITGO D[ AZE \ l.]x )

INDICE
PR(X'ESSO I)ISPENSA

NUP: ó4123.00665412024-19

ASSI N"I.0: [:MPt:NHo DE DISPENSA DE LICITAÇÃO DE AQUISIÇÀO DE BATERIAS AUTOMOTIVAS PARA O

pEl.( ) tÀ() t)t, N,tr\NUTENÇÀO E TRASNPOR'IE COM A FINALIDADE DE ATENDER AS NECESSIDADES.

t)F§ I A oNI,

l'ag'lntlice
0l

N'ord
(|l lcrnrrr tlc aberlura

02-0..iRetlLrsiçr-ro cont rJespacho do OD (desternlinaçào plovidências. rccursos e.iustilicati!a)/Relaçào de

Nece§:,idades
t)2

0.+-09
{t3 I)esquisa de Mercado/Ofi cio

100{
lt-r2llelatrrlio de PesqLrisa de Prcçosí)5
llS IC'A I,06

t 1-17{t7 ( ertidt-rcs
t80tt I- orna lizaçào da demanda

r9-ll
23-25( ierene iarnenlo de riscos
26-27

0g

It
t!t

uslitlcali\ a da â u rslçao
28-i 8lerrno de referencial2
i9-.11\nírlise critica de preçosll

t{ N(rta\ (lc crrr enho
-1-tl5 \rrta rlc c réd ito
.15l6 I crnr,r rlc ertcerratttettto de t rtltttt'tc

Mapa ( orn parativo

[:studos tcrcnicos prel iminares

.t]-.1]



_q\
@

MINISTÉRJO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRAJURU'6I" BATALHÃO DE INFANTARIADE SELVA
(2' Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

TERMO DE AUTUAÇÃO N ANTNTURA DE DISPENSA ELETRONICA

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 64 I 23.00665412024-19

OBJETO: AQUISIÇÃO DE BATERIAS AUTOMOTIVAS PARA O PELOTÁO DE
MANUTENÇÃO E TRANSPORTE

Em conformidade com o disposto no Art. 17 da Lei N" 14.133, de l" de abúl de 2O21, faço autuação e

abertura do Processo Adminisrativo acima citado, cujo objeto estrá definido na Autorização do Ordenador de

Despesas.

Cruzeiro do Sul - AC, 14 de agosto de 2024.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ/6I'BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2" Bstrlhõo de Crrros de Combrte./I942)

@etrlhio Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

Requisição no 27-PMT/CCAP/CMDO
DIEx no20-PMT/CCAP/CMDO
NUP: 6,1123.00ó654nO2+19

Cruzeiro do Sul - AC, 14 dc agosto de 202,1.

Do: Cmt do Pelotão de Manutenção e TranspoÍte
Ao: Sr Fiscal Administrativo
Assunto: Processo licitatório para aquisição de material de consumo para o Peloülo de Manutençâo e Transporte
Aneros: Estudo Técnico Preliminar, Mapa de Risco, Documento de Formalização da Demanda Termo de Referência.
Mapa Comparativo, Justificativa da Aqüsição. Anális€ Crítica dos Preços, Relatorio de Pesquisa de Preços. Pesquisa de
Preços.

Nos tennos contidos no AÍ1.5 da IN SEGES/ME N"67, de E de julho de 2021. e Art 75 da l,ei 14.13312021,

solicito-vos providências junto ao fuenador de Despesas, no sentido de aprovar abertum de procedimento licitatório,
Dispensa de Licitâção, para aquiriçío de bot€rirs rutomotiv$ pÚâ o Pelotâo de MrtrutençIo e TrrNporte do C
I'RON JURUA"/6I'BlS, conforme itens descritos, com a íinalidade de atender as necessidades desta UG.

ALEFE LEVI DE SOUZA GOMES- 2'TEN

Cmt do PMT do C Fron Juruí6l"BIS

ÍTF,I}' CATMAT DESCRIÇÂO DO MATERIAL APRESENTÀÇÃO QTT)
VALOR

UNITÁRIO TOTAL

I 2987 4'1

BATERIA AUIOMOTTVA. VOLTA-
GEM:t2 V, CAPACIDADE:150 AlI,
TIPO:SELADA, APLICAÇÃO:CAMI-
NHÃO

TJNIDÀDE 3 R$ 1.001,00 RS 3.003,00

297067
BATERIA AUTOMOTIVÂ. VOLTÂ-
GEM:12 V. C^PACIDADE:60 AH, APt.l-
CAÇÃO:AUTOMÓVEL

IINIDADE 5 R$ 4ó0.60 R$ 1.303.00

VÀI,OR ToTAI- RS 5.106,00

,
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Reqúsição na qual Comandânte do Pelotão de Manutenção e Transporte solicita abertwi de processo liciáírio na -
modalidade dispensa de licitaçâo para aquisição material de consumo para o pelotâo de manúenção e transportg visando '-
atender a vida vegetativa da Guamição, bem como o Objetivo Estraégico Organizacional e Operativo do Batalhão/ Árca
de Atrla.çío 9.2.2.1 - Aprimorur a gesrúo de recursosfiaanceiros e otç:súran os, com vhlos á alcrrdet a vidl
da OM.
'1. Considerando a efetiva necessidade deste Batalhâo.

2. Sou de parecer que, respeitados os pÍocedimentos prcvistos na Lei 14.133,21, o objeto da requisição seja deferido.

GEORGE BRITO - Cap
Fiscal Administrativo do C F-ron Junú6l"8lS

I)ESI'ACI IO DO OD:

1 . A Comissão de Licitação adote as provid&rcias cabíveis de acordo com as normas em vigor.
2. Para fins do Art. 8' § 2' da Lei l4.l33nl.

MARCIIS LIMA SANTOS - Maj
Ordenador de Despesas do C Fron JururV6I'BIS

,,M"*
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Painelde r,flt{lsTtnto 0a
.Errlo a Da rroYlslc
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MEDIA

R$ 326,56
Onãntidade totàl de reg 5tÍos: 0

leq stros apresentados. 5 a 5

[4EDIANA IíENOR

R$ 346,00 R$ 208

FILTROS APLICADOS
Código Môterlavseniço Alo da Cohprô
297067 2O23,2OZa

RESULTADO 5

DADOS DA COMPRA

Identiffcação da Compar 00125/2023
Númem do ltrm: 00002
ouúto d. comprar Aquisiçâo de bateria para as embarcaçôes MÂ GARoupA e EcR TUBARÂo BRANco
Qoaaddrde Ofertada: I
Velor Propcto Unlüírto: -
V.lr UtrlÉrto do ltcmr R:§ 494
Códgo do CATMAT: 297067
IhsGÍIção do lt.m: BATERIA AUToMoTTVA, VoLTÂGEM:12 v, CAPÂCIDADE:60 ÂH, APucÂÇÃo,AUToMÓvEL
Dcscrlção Complementan
Unldade ds Fora€clmsnto: UNIDADE
Modâlldade da Compra: Dispensa de Licitaçâo
Foma ds Compra: SISPP
Àlatfar SIMItÂR
Data do Rgsultadot 1311112023

DADOS DO FORNúECEDOR

NmG do Fomecodon MANPRIME SOLUCOES LTDA
CNPICPF: 51338619000141
PortG do Fomocodor: Micro Eüprcsa

DADos Do óRcÃo

Núncro da UÂSG: 781360 - CAPITANIA DOS PORTOS DE MACÂE
Óryáo: COMÂNDO DA MARINHÂ
úgão Superlon -

Reloaórlo gcrvdo dla: l6tO8Í2O21 às tO:Oi
F o nte : N I nel d e precos, pl o ne/, o m e n ao. goe.bt
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Painelde TIrlI9ÍEÂIO DA
aarrio: Dl rrovrçlo
It r:rYrçot ,útLtcot

@neços

aattarc rllaa^r

!Í1.. ....r.r.earô
TI.rI.

MEDIA NlEDIANA ME NOR

R$ 409,42 R$ 345,77 R$ 148,50
quantidadê tôtâl de registÍos: 0

Registros apresentados: 11 a 11

TILTROS APLICADOS

D€scrição

BATEIA AUToMoTIVA\ APIICAçÃO'AUTOUÓVEL! TENSÃO NOUINÂL:T2 W CAPACIDAI,E NOMINAI,:60 AII\ SISTEMA
Íx-srx@uÍMtco:cEr,'MBGÁcIDo

RESULTADO 11

DADOS DA CO},{PRA

ldcnüffcação da Compra: 000502023
Nrircm do ltem: 00001

Objeto da Comprar Compra dê bateria automoüva parà carro oficial

Queatldads (Xertada: 2

Velor PropGto Unltárlo: -

Valor UrlüíÍto do Item: RS 700

cód&o do CATMAT: 348741

ITGfCTIçãO dO ItsD: BÂTERIÂ AUTOMOTIVA, APLICAÇÀO'AUTOMÓ\'EL, TENSÂO NOMINA!:12 V, CAPÂCIDADE

NOMINAL:60 AH, SISTEMÂ ELETROQUIMICO'CHUMBO-ÁCIDO
Dcscrlção Complementar:
UDld.de de ForneclEento: UNIDADE
Modatldads da Compra: Dispensa de Ucitação
ForD. de Comprar SISPP

Mercar ELETRAN/ELETRAN
Data do Resultadot 3010612o23

DADOS DO FORNECEDOR

None do Fornecedon RONALDO MIIÁNI COMERCIAL LTDA

cNPllC?F: s6966823000 I 20

Portê do Fornecedor: Pequena Empresa

DÀDOS DO ORGAO

NúEeÍo Íla UASG: 240031 - ESCRITORIO DE REPRESENTACOES/MRE EM SP

Ôrgãor MINISTERIO DAS RELÂCOES EXTERIORES - MRE

Ôrgâo Superlon PRESIDENCÍ.4 DA REPUBLICA - PRES

Esferô

F.dGrd

Retotôrío gero,lo dlo: 161o8f2o21 às 10:09
Fonae I Í{lfieldeptecos.plone1Úmento ggt.br
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.cirlo E al rroYl(io
Ir ttlvrçot ,0tLrcot

@neços
TIJI.

.r.rD r ...Drtr.s.lo

I,IEDIA IV]EDIANA I"IENOR

R$ 921,95 R$ 864,70 R$ 592,50
Juantidade total de registÍos: 0

leq{stros apresentados: ll a 1L

FILTROS ÀPLICADOS
Dêscrição

BATERT AUmMOTWA\ TrPO:SErÁDAL ÂPUCAÇÃO:TSAmRES E CAi|INHÔES! CÂn^CTEnISnCAS
Á.DTCIONAIS:NECÁANEGÁVELI TÜTAHEI\"TE IJVNE DE MÁNUTBNSÀO E COM\ 'I'ENSÀO NOMINAL:I2 \À CAPACIDADE
i()lÍlN^L: r 5o AEI SISTEMA ELEnoQUÍMIco:ClUUBGAcrDo

Esferá

Fêderrl

RESULTADO 11

DADOS DÂ CO}TPRA

IdentlÍicação da Comprr: 000352023
NúmoIo do ltem: 00001
(»i,to da Compra: Pregão Eleffinico - Aquisiçào de bateria e €xtintor automotivos, através de Sistema de Registro de
preço6 (SRP), para atender os veiculos e máquinas sob a responsabilidade do GAP.BE e UDidades Apoiadâs.

Qualüdade Ofertada: 30
Velor Pmposto Untlárlo: Rt 1.450
Valor Udtárlo do ltem: R$ 1188
Cóügo do CATMAT! 365727
Do§cÍtção do ltom: BATERIÁ AUTOMOTIVÂ, TIPO:SE[,T{DA, APLTCAÇÃO:TNATORES E CAMINHÔES,
CÂRÂCTERISTICAS ADÍCIONAIS:RECARÂEGÂVEL, TCTTALMENTE LIVRE DE MANUTENSÃO E COM, TENSÀO
NOMINAL: 1 2 V, CAPACIDADE NOMINÀL: 1 50 AH, SISTEMÀ EI"ETROQUÍMICO'CHUMBO-ÁCIDO
Descrlçâo Complsmentâr:
UDldnds de Foraectmento: UNIDÂDE
Modaliüde da Compra: Pregão
Forua de Compra: SISRP
Marca: MOURA
Data do Resultadoi, 1U07 nO23

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do fomecedon BRIMÂX COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA
CNP/CPF: 243849470001 0l
PoÊe do FoÍ[ecedoÍ: Pequetra ErDpresa

DADOS DO ÓRGÃO

NúDero da UASG: 120628 - GRUPAMENTO DE APoIO DE BELÉM
Ôrgáo: COMANDO DA AERONAIflCA
Órgio Superior: -

Relotórío gerodo dlo: 1610812021 à§ 10t15
F o nte I N I lÀeld e púc o,9. pl o neJofi ento. gov.b r

alvttao rtrai^t
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MEDIA IYEDIANA MENOR

R$ 921,95 R$ 864,70 R$ 592,50
Ouantidade total de registros: 0

Registros apÍesentados: 10 a 10

FILTROS ÀPLICADOS
Descriçâo

BAÍERIÀ AUTOMOIWAL TIPO:SEIÁI'AL ÂPUCAçÃO:InATORES E CAMINHÔESL CAAACTENISTTCA§
ÂJTICIONXS:REC{UEGÁVELL IOIALMEI\ÍIE LIvntr DE MANUTENSÀo E coM\ TENsÀo NoMD{ÁL12 rÀ CAPACIDADE
NOUIN^L: r5O AllL SISTEMA Er.ErA@UIMICO:CEITMBG^CIDO

Eíerô

Fedcral

RESULTADO 10

DÂDOS D,A CO}IPRA

IdêntlÊcaÉo da Comprar 000172023
Númom do ltÂlD: 00003
ObJeto da CoEpra: Aquisição de baterias para veícu.los da fmta do Instituto de Ciências Agráias
Quantldadc OfeÉada: 7
Valor kopo6to Unltárlo: -

Yalor Udtádo do Itênr R.S 1170,19
C'údlgo do CATMAT: 365727
DE§CTIçâO dO IIEM: BATERIA AUTOMOTTVA, TIPO:SEtÂDÂ. APLICAÇÃO.TRATORES E CAMINHÕES,
CARACTERiSNCAS ADICIONAS:RECARREGÁVEL, ToTALMENTE LIVRE DE MÂNUTENSÃo E CoM, TENsÀo
NOMINAL:12 V, CAPACIDÁDE NOMINÁL:150 AH, STSTEMA ELETROQT'IMICO.CHUMBO.ÁCIDO
Ilescrlção ComplêEentar:
Unldade de ForneclmGnto: UNIDADE
Modalftiade da Comprâ: Dispensa dê Ucitação
folma de Compra: SISPP

MaÍta: HELIAR
Ilata do Rosultâdo: 0311012023

DADOS D0 FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: VMAX BATERIAS LmA
CNPJTPFr 07187128000155
PoÉe do FoÍtrecedor': Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Númeru da UASG: 153296 - NUCLEO DE CIENCIAS AGRÂRIASruFMG
Ôrgáo: UNÍVERSIDADE PEDEnÁL DE MINAS GERÂIS
Órgão Superlon -

Relaa!ôdo qerodo dlo: 16/O8f2021 às 10:13
F on ae : W ln eld e ptvc os,rrl o nel o m e nto. g ov.b r
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g
MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRAJURUÁ / 6I'BATALHÁO DE INFANTARIADE
SELVA

(2' Batalhilo de Carros de Combate/1942)
(Batalhâo Marrchal Thaumaturgo De Azevedo)

PROCESSO ADMINISTRATIVO
N' 64123.006654t2024-19

EP ISA DE

OB.IETO: Aquisição de baterias automotivas em proveito do pelotão de
Manutenção e Transporte, descritos na Requisição n" 2OlpMt discriminados na
tabela abaixo:

llt -
lr

Descriçâo

BATERIA AUTOMOTIVA, VOL'IAGEM:t2 V CAPACIDADE:150
AH, TIPO:SELADA, APLICAÇÀO:CAMINHÀO

_r_ ----- --_ ---
Und QÚd

2

unidade

unidade tBATERIAAUTOMOTIV,A, VOLTAGEM: I 2 Y CAPACIDADE:60 AH,
APLICAÇÂO:Ar..rToMovELL

2.
(

METODOLOGIA APLICADA: o valor
) Média( ) Mediana ( X ) Menor preço (

de referência foi aferido por meio de
) Outra:

A metodologia utilizada para o cálculo do valor de referência foi o menor dos preços
pesquisados. No entendimento da unidade, este foi o método que melhor representâ a
realidade do mercado considerando a uniformidade entre os preçôs obtidos na pesquisa.
Para obênção das cotações foi utilizado a pesquisa direta com fomecedor 

" 
p".qoi". ,ro

painel de preços, para aquisição do material supracitado.

Diante dessas informações, cabe ainda ressaltar que em nenhum dos itens deixou-se de
utilizar ao menos 3 cotações de preços.

3' PERÍoDo DE REALIZAÇÃO: a presente pesquisa de preços foi realizada entre os
dias 12 de agosto â l6 de agosto de 2024.

4. FONTES DE PESQUISA: Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes
parâmekos, observado o an. 5. da IN 65/2021-MINISTÉRIO DA ECONOMIA:

§ lo Deverão ser priorizados os parâmefios estabelecidos nos incisos I e Il, devendo, em
caso de impossibilidade, apresentar justifcativa nos autos.

(X) I - Composição de custos unitários menores ou iguais à média do item
correspondente nos sistemas oficiais de govemo, como painel de preços ou banco de
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pÍeços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente Painel de

Preços (http ://paineldeprecos.planejamento. gov.br);

similares de outros entes em execução ou concluídos

no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços (trezentos e sessenta) dias
anteriores à data da pesquisa de preços;

( ) III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados
ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos

no intervalo de até ó (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital,
contendo a data e a hora de acesso;

( X ) lV - pesquisa direta com, no mínimo. 3 (três) fornecedores, mediante solicitação

formal de cotaçâo, por meio de oficio ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa

da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais

de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; ou

( ) V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das

notas fiscais esteja compreendida no período de até I (um) ano anterior à data de

divulgação do edital, conforme disposto no Caderno de Logística, elaborado pela

Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Govemo
Digital do Ministério da Economia. Outros critérios: Nâo é o caso'

5. ANEXOS: A documentação comprobatória contendo 09 (nove) folhas que serviram

para instruir a pesquisa de preços em tela vai anexa a este relatório'

Cruzeiro do Sul/AC, 16 de a osto de 2024.

ALEFE LEVI Df, SOU GOMES _ 2'TEN
Cmt PMT do C Fron Juruí61" BIS

OII-
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Decleração

Declaramos para os 6ns exigidos na lcgislação, conforme documentâÉo registrada no SICAF, que a situação do
íornccedor no momento é a scguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 38.376.t19/wril
RaáoSocial: PHSOLwEIRA
Nome Fantasia: CB CASÁ DÂ BÁTERIÂ
Situação do Fornecedor: Crcdcnciedo Data de Vencimento do Cadastro: l9/O8/2O25

NaturezaJurídica: EMPRESÁnrOgNOrUOUlrl
MEI: NãO

Porte da Emprcsa: Micro Emptcsa

Ocorrências e Impcdimentos
Ocorrência: Nede Conste

Impedimento de Licitar: Nade Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nadr Conste

Vínculo com "Serviço Público": Neda Consta

Níveis cadastrados:
Fomcccdor pogui elguoe p<rdêocia lo Nlvcl dc Cedestrenclrto indicedo. Vcrifiqrc meir ioformaçõc robrc pcadêacür
ars foncioaelidadcs dc coorulte.

^utonáti..: 
a ccrtidâo foi obtidr arÍ.yÉ. dc iat gÍação diÍêtâ com o sistÊÍor cmirsor- Meouel: r ccrtidâo foi iorcrida

mrauelmcatc pclo foraeccdor.

I - Crcdcnciamento

II - Habiliteção Juridica (Possui Pendência)

III - Rcguleridade Fiscel c Trabalhiste Federel

Receita Federal e PGFN Validade: l5/O2/2O25 Áutomátice

FGTS Validade: OUO9/2í0,21 Âutomática

Trabalhista ftttp./ftw.tst.ius.brlccrtirleo) Validade 16/02/2025 Áutomática

IV - Rcgularidade Fiscal Estrduel,/Distrital e Municipal

Receita Estaduaf Distrital Validade: l8/lO/2O24

Rcceita Municipal Validade l8/lO/2O24

VI - Qralifrcação Econômico-Financcira

Validade 30/06/2025

Emitido em: 20/08/2024 16:16

CPF:036.)O00OO(-77 Nome: ALD(ÂNDRE LINS NEGREU CARVÂLHO
lde I

fus:

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF
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TRtBUilAL DE coNTAs oe urutÃo

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este Iclatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

direraurenle nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do

resultaclo tla consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razào social

da Pcssoa Jurídica ó extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pcla Receita Fcderal do

Blasil.

('onsulta realizada em: 19108/2024 16:47:33

lnÍbrnra s da Pcssoa Jurídica:
Raziio Social: P H S OLMIRA
(.NPj : 38.-176.7491000 t -00

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgào Gestor: TCU
C adastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acc-ssar a ceÍidào ori inal no nal do gcstor. cli cA ul.

Orgào Gestor': CNJ
C'aãas6.o: CNIA - Câdastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

e Inelegihilidade
Rcsultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori nal no portal do ór tor. cli eA LJI

()rgào (icstor: Portal da Transparência
('adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da cor.tsulta: Nada Consta

P:rra accssar a cerlidão ori inal no rtal do ór stor, cli ueA UIL)

rgao Gestor-: Portal da Transparência
( adaslro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Ilesultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidào ori inal no ortal do i)r estor. clique A UI.

Obs: A c6rrsulta colsolidada de pessoajuri{ica visa atender aos princípios de simplificação e racionalizaçào

dc scrviços púhlicos digitais. Fundamento lcgal: Lei n" 12.965, de 23 dc abril de 2014, Lei n" 13 460' dc 26

dejunho tle 2017, Lei n-' 13.726. de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, dejaneiro cle 2016'
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TRIBUiIAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relaürrio tern por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas elctrônicas realizadas
diÍetamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadasúo Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do

Brasil.

Consulta realizada em:2O/0812O24 16: l9:31

Inform ões da Pessoa Juúdica:
Razão Social: P H S OLMIRA
CNPJ: 38.376.74910001-{X)

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes llidôneos
Resultado da consulta: Neda Constr

Para acessar a certidão ori al no do cli A

Órgão Gestor: CNJ
CadasrÍo: CNIA - Cedastro Nacional de Condeneções Cíveis por Ato de Improbidede Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nede Conste

Para acessar a certidão no cli A UI

Órgão Gestor: Portel de Trensperêncie
Cadastro: Cadastro Naciond de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nede Constr

Para acessar a certidão ori al no do tor, cl A UI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Crdestro Necioml de Empresas Punides
Resultado da consulta: Nrds Constâ

Para acessar a certidão ori no do , cli UIA

Obs: A consulta consolidada de pessoa juridica üsa atender aos principios de simplitica$o e racionalizaçâo

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n' 13.460, de 26

de junho de 2Ol7,Lei n" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

do
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Hora Emissão: 09:57

Data Emi
t.JGOVERNO DO ESTADO DO ACRE

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Diretoria de Administração Tributária

&',t1251Número:CERTIDÃO POSITIVA COM EFETTO NEGATIVO

Certifico que nesta daaa consta pan o contribuinte infra qualilicedo a existêncie de crédito tributário vencido,

com exigibilidade suspênsa, nos temos do artigo 151 do Código Íributário Nacional.

' Excetuados os créditos inscrilos em Divida Ativa
(Atts. 123 a 126 da LC 413/2022)

dade:lnscrição Estadual:

01.066.678/001-02

C PF:CNPJ:

38.376.749/0001 -00

EndêÍêço:
MINAS GERAIS
BAIRRO: PREVEN

Data da lmpressão:
Sêga,,dr-telô, 19 de Agosto de 2021 , 11:59

Município:

RIO BRANCO

Finalidade:

DESTTNÁ-SE Á IODOS OS Fr rS,

Outras lnformaçôes:

nos termos do Art. 1'do DECRETO N" 11.429, OE 7 DE MAR

Data de Validade:

2210312024 Prazo de validade oado até 2410512024,

Código de Autenticidade:

7bBee0c2a635e0e9
venÍicar âurenncidade deslá CNO no s€guinto snderêço: wtr,w.s6râz ac.gov.bí

Nome/Razão Social:
P H S OLIVEIRA

. CEP: Âooílnl ,l,

ÊmiikL pêlo Foíál Sê1.7 Onlrre
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-É--PREFEITURA DE RIO BRANCO
SEcRETAR|A MUN|CIPAL DE FINANçAS
DTRETORTA DE ADMINTSTRAçAO TRIBUTARIA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS N" 4615712024

CNPJ : 38.376.749/0001 -00

Nome: PHSOLIVEIRA

Endereço: MINAS GERAIS, 6'15

Bairro: PREVENTORIO

Cidade: RIO BRANCO UF: AC

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
re-sponsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
Municipal de Finanças (SEFIN) e a inscrições em DÍvida Ativa junto â Divisão de Dívida Ativa da
Procuradoria Geral do Município (PROJURI).

Esta certidão se refere à situação da pessoa jurídica identiÍicada como sujeito passivo no âmbito da
Prefeitura lvlunicipal de Rio Branco, amparada legalmente pela Lei Comflementar í.SOB/2003, Art.
303.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenlicidade no Portal do
Cidadão, no endereço http:i/portalcidadao.riobranco.ac.gov.br/autenticidade-de-documentos/.

Emitida em 19lOBl2O24 14:53:07 horário do Acre.

Válida até 1811012024.

código de autenticidade da certidão: BA3F.FB6B.1FBD.2BE9.88F3.97Bs.3cB0.1946.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Observação

eê4+aa

-__.-..
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UINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUA/61' BATALHÃO OE INFANTARIA DE SELVA
(2o Batalhão dê CarÍos de Combatsrí!r421

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

DOCUMENTO OE FORMAI.IZAÇÂO DA DEMANDA
o: COMANDO OE FRONTETRA JURUfu6 ,IO BATALHÂO DE INFANTARIA DE SELVA

Setor Requisitante: Pelotão dê Manutençâo e Transporte C Fron Juruá/61o BIS
Responsável pola dêmanda to/Graduação
ALEFE LEVI DE SOUZA GOME

_ltr ,e-
v. t3Í

I

S 20 TEN
E{nail:
6l blspmt@gmail.com

TeleÍone:
(68) 9 9282-5628

I - JustiÍicativa da necessidade da aquisiçâo
Planêjamento Estratégico, 8e Íor o câso:

dê material de consumo, considêrando o

A aquisaÉo de bâterias automotivas e necessária paÍa ÍelizaÍ a manuten çáo des viatuÍas do Pelotão deManutenÉo e Transpoíte do Cmdo Fron Juruí61o BlS, e ainda, aumentar a operacionalidade e eÍicienciano transporte de pessoel e material. contribuind o para preservaÉo da soberania do Estado, assim comosupnr as mesmas necessidades quando do surgimento de operaçÕes extemporâneas.
Tendo em vista que o Comando de Fronteira Juruá/6 10 BIS não possui pÍegáo vigente para aquis içâo debaterias, e a grande demanda do emprego de viatu ras nas missÕes, faz-se necessário a aquisiÉomaterial descrito, atendendo ao principio da continuidade dos serviços publicos
2 - Quantidade do serviçoa a ser contratados:
O quantitativo da contrataçâo é R$ S.306,00 (cinco mil trezentos e seis reais) e teve como parâmetro anecessidade de manutenÉo da frota de viatu ras do Cmdo Fron Juruá/61o BlS.

30 (tínta) dias após a emissâo da nota de empenho

4 - lndicação do membro da eguipe dê pla
fiscalização:

nêjamento e sê nêcessário o responsável pela

lhefe d1 !1qOe Oe Ptanejamento da ContrataÉo
Nome:ALEFE LEV| DE SOUZA GOMES
CPF: 134.535.294-80
Telefone: (68) 99282-5628

6l biepmt@gmail.com

o"l

3 Previsão de datâ em deve serque ue o materia Iontreg

Cruzeiro do Sul - A

ALEFE LEVI DE S
Cmt do Pelotão de Manutençáo

C, 14 de áâosto de 2024

^%*r"-r.r"ne Transporte do C Fron Juruí61oBlS

--<--,

,'
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MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

COMANDO OE FRONTEIRA JURUA/61O BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2. Batathão de CarÍos de Combate/í942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo de Azev€do)

EST DOS TE tcos P ELIMI S:
Aquisição de baterias automotivas

I - Nacessidade da contratação:

Ten

u st d bateriAq as uta omção otivas me dasproveito raviatu doS Pe dlotáo Mane uten o Ttans od Fcçã nro Juruá/porte6 Comano dedo Frontei Jta ruâlU 16 nô made nte os SE de NStra derços portesbem como de manute n o e servcon dçã frotaa d atuaÉo dras bao ta hão íe itas dconpe de usoiçõese analisa nd oo em co tans nteprego m ssÕes itunst oct Snar od Exército SSnece ita do rocesso tcitap tónodatravés coe dvlsan aontrataÉo SI bateriaqu AS automção otivas
od m sla ue o Com na dq o d ÍonF te Jra ruá16u B náa o U áoposs tep ta ureg o dgen pa o aterialmaq isiçãs aeitado ta denuprac s emdo deo atuvip naras msreg eissÕ S Ía -sez nonecessá ca traon ta d reta raçao paISua o doq materialrça do atend ndo ao nfl dodeseja a tinn Up clp idad dos SETVI b icosços pu

ll - Rêquisitos da contrateção:

lr Levantamênto de mêrcado e ustiÍicativa da eacolj ha do de atipo contrata ísolução
obielootF realizad a a dutsa eamP dêpesq mercadopreços da o a fim de servr dlicitaçá e ba erzam nto ra apana drse sa OSdropostasp em nÍoco rm idad come o no 1 da Lei no 0233t2 1

diretâ

o de omercad recoas em and do 5 adções NS ru o No atirm va SE EG S/MçÂ E n065t2 12 utilizando€e tsau on ncle3qp de êpa utsaPÍêçOI comPESq solmediante citaçáod desdo e OSue o mentos cons iderados am co idos no nterva do atée serst meses

.---ãi-;---
rO\| _ -/À \'nt@- t
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BIS, BIS, intuito pessoalmalerial,
em

em Brasileiro,
direta, conÍorme descrito.

demanda

A contratada deverá levar em consideragão as normas técnicas existentes, êlaboradâs pela AssociaÉo BrasilêiÍade Normas Técnicas - ABNT, quanto a requisitos minimos de qualidade, utilidade, resistencia e segurança, nostermos da Lei n' 4.1s0, de i962; adotar prátices de sustentabiridade aaequaoas'quã ;-;ü;" exigir, devendoser dada prioridade para produtos reciclados e recicláveis e para bens qr" 
"on"id"r., 

criterios compatíveiscom padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis (aÍtigo io, xt, d" Lêi no 1r.305, de 2oío -Políticâ Nacional de Re§íduos sólidos), devendo ser observadas, ainda, as lnstruçÕes Normativas sLTl/MpoGnrs 0l/20í0e 0112014'bem como os atos normativos editados pelos órgâos de proteçao ao meio ambiente:

F^z-§e nê-cêssário ainda quê os produtos que obedeçam às diretrizês, classificâçôês ê êspêciÍiceçóes detêrminadâspela ANVISA ê INMETRO, se existentes;

o prazo de entrega dos bens será de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota de Empenho (NE), emremêssa única para ceda pedido, nos enderêços constantes do Termo de Referência.

os prodYtos devefào ser entregues de segunda a se)íla Íeira em horário de expedienle da unidade, o desrespeitoao horário de entrega desobrige os órgãos em autorizer a entreda no interior dãs organizaçoes militares, deveMoo licitante retornar dentro do hoÍário de expediente para a respectiva entrega, sem-custos para a AdministraÉo
Pública.

do
licitanles. art.disposto 123, 4. 1§

levantamento busmu observar Art.
ÍornBcedorüs,formal
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de antecêdência da data de divulgaçáo do instrumento convocatório, visando sempre aproximar o va a pesqursa
com o valor dê mercado

Aft. f A pesquisa de preços pan lins de deteminaçáo do prcço estimado em ptorFs§o licitatório
para a aquisiçáo de |E,ns e contrataçáo de serviços em geral será realizada mediante a utilizaçáo dos
seguintes paémelos, empregados de foma combinada ou não:
(X) I - composição de custos unitários m€,lo,res ou iguais à mediana do itefi corrasPondenre
nos sístemsa oítcisís de goveíno, como Pemel de Preços ou banco de preços am saúde,
obseryado o indlce de etuelização do prêços coftespondenle;
( ) - contrataçóes símilarcs feitas pela AdministÍaçáo Públicâ, em execução ou coroluidas no
Nnodo de 1 (um) ano anteior à data da pesquisa de Neços, inclusive medianle sistema de rcgistro
de prcças, obsNado o índice de alualizaçáo de Neços conespondente:
( ) I - dados de pesquisa publicada em mldia especializada, de tabela de rcteÉncia formalmente
apÍovada pelo Poder Executivo íederal e de sitios elefuónicos especializados ou de dominio amplo,
desde que atualizados no momento da pesquisa e cúmpÍEend,idos no irtêrvâlo de aÍé 6 (s€is) meses
de antecedência da data de divulgaçáo do edital, contendo a data e a hora de a@ssf;
(n N - pesqulse direà com, no minimo, 3 (tês) fomecodores, mediente sollcLação foÍmal de
cotação, por meio de olicio ou a-mail, desde que sqa apresentade justificaüva da ,J,colha
dêssês fomecêdores e que não tsúam sido obüdos os orçamentos com mais de 6 íseo
,Dases de erÍecedência de deta dê diyutgeção do editat; ou
( ) N - pesquisa na base nacional de notas fiscais aletônicas, desde que a data das nolâs ,iscals
esterã compreendr:da no peíodo de até 1 (um) ano anterior â data de diyurgação do edital, coníorme
disposto no Cademo de Logistica, elabondo pela SecÍBÍara de GesÍáo da Secretaia Especial de
Desburo€ntizaçáo, Gestáo e Govemo Duitat do Mínistéio da Economia.

Ao realizaÍ consulta em diÍerêntes fontes e analisando compras similares por paÍte de outÍos órgãos e entidades,
com o intuito de identiÍicar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovaçÕes que melhor atendessem
às necessidades desta AdministÍaÉo, não foram veriÍicadas informaçÕes relevantes, que outrora, na fase intema
da íutura licitaçao já haviam sido levantadas pelo Setor Requisitante. Em suma, pela própria natureza do obielo a
seÍ contratado não há um grau de complexidade que exija outras providências.

O prazo para início para a entrega do obiêto do presente instrumento dar-se-á a partir da notmcação por parte da
AdministraÉo para assinatura do Termo de Contrato, do aceite, da retirada do instrumento equivalente, devendo,
pois, ser compatível com a necessidade, a natureza e a complexidade do objeto segundo a respectiva nota de
empenho;

As aquisiçÕes serão em estrita obediência às especÍficações descritas no Edital e deveÍão obedecer aos padÍÕes
de segurança e legisleçÕes vigentes;

A administraçáo náo êmitirá qualquer solicitaÉo dos serviços sem a prévia existência do respectivo crédito
orçamentário;

A contratada, após a solicitaçáo do objelo, leÍâ o gÍazo máximo de 30 (trinta) dias para entregar os materiais no
almoxariíado do Comando de Fronteira Juruí6'lo Batalhâo de lnfantaria de Selva (61. BrS)

IV - Solução como um todo:

V - Estimativas de quantidadê:
Em ob§ervância ao disposto no Art. 18, § 1', l, daLei n' 14.13312021, foram feitos levantamentos das necessidades
a serem conlratadas considerando a situaçáo atual da necessidade de batêrias automotivas, bem como a sua
readequação e incremento, e o histórico das contrataçÕes semelhantes.

Vl - Estimativa do valor
onsiderando os 03 (três) orçamentos levantados, optou-se pelo uso do monor dos 03 (três) orçamentos, que

resultou no valor orçado estimado para cada item

*"-.r_T-;-.
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Vll - Justificatives para o parcelamento ou não da soluçâo quando necegsária pare individuelização do

objeto:

-Nãoéocaso

Vlll - Contrataqões corrêlatas e/ou inGrdependentês:

lX - Domonstração do alinhamonto enüo a contsataçâo e o planêramento do órgão ou enüdade,
identifrcando e prcüsâo no Plano Anual de ContrataçóG ou, se Íor o caso, justificando a ausônciâ de

pl?vlaao:

A presente contrataÉo possui alinhamento com o planejamento estratégico do C Fron Juru#61" BlS, pois

contribuirá para o desenvolvimento da missâo síntese

Adquirir os beneficios diretos e indiretos que o Comando de Fronteira Juruí61" BIS almeia com a aquisiÉo do
produto, em termos de economicidade na contrataÉo dos objetos pretêndidos, com o melhor aproveitamento

dos recursos humanos, meteriais e financeiÍos disponlveis.

b) Eficiência com e reduçâo do cuslo administrativo em funÉo da redução da fragmentaçáo de processos

licitatórios;

Xl - Providências a serem adotadas pêla administração do ambaente da organização:

] A OM realizará a capaciteçáo do Fiscal de Contratos, através de estágio de capacitaÉo do responsável da área

i técnica de contrataÉo, que acompanhará todo o processo, as empresas e o material adquirido.

Xll - Possíveis impactos ambi€ntab e Í€sp€ctivas mêdidas dê tratamento;

to à inserÉo de requisitos de
Pública, e em atendimento ao

Visando a efetiva aplicação de critérios, açÔes ambientais e socioambientais quan

sustentabilidade ambiental nos editais de licitaÉo promovidos p€la AdministraÉo
artigo So e seus incisos da lnstruÉo Normativa no 112010 da SLTI/I\IPOG e de acordo com o Guiâ Nacional de
LiciiaçÕes Sustentávêis- DECOR/CGU/AGU, quando da aquisição de bens, poderá exigir os seguintes critérios de
sustentabilidade ambiental:

a) Produtos constituldos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme
ABNT NBR - 1544&1 e 15Á48-2',

b) Que sêjam observedos os requisitos ambientais pera a obtênção de certificeção do lnstituto Nâcional

de Metiologia, NormalizaÉo e Qualidade Industíal - INMETRO como produtos sustentáveis ou de

menor impacto ambiental em relaÉo eos seus similares;

Os pÍodutos devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor

I volume possivel, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o
I armazenamento.

X - Resultados prêtendidos em termos dê eíeüvidade e de desenvolvimento nacional sustsntável:

Xlll - Declaração da viabilidade ou não da contrâtação;

-Náoéocaso.

â) Economia no valor da contrataÉo em íunção do ganho de escâla da compra centralizada

(i



EQUIPE DE

Nome: ALEFE LEVI DE
CPF:134.535.294-80
Telefone: (68) 992825628
E-mail: 61 bispmt@gmail.com

CONTRATAçÂO:

GOMES

Cruzeiro do Sul - AC, 14 de âgosto de 2024.

Nome: MOUREIRA SILVA
CPF: 933
Telefone: (68) 992353229
E+nail: 6lbispmt@gmail.com

- Declaro a viabilidade da contÍatação, com base nos elementos anleÍiores dos Estudos Preliminares.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO OE FRONTEIRA JURUA/61'BATALHÂO DE INFANTARIA DE SELVA
(2o Batalhão de Car'os de Combatêr1942)

(Batâlhão Marechal Thaumaturgo de Azevedo)

GERENCIAMENTO DE RISCOS

Assim como em toda e qualquer contrataçâo, vislumbram-se alguns riscos em curso
no presentê. Não se incluem neste mapa de riscos aqueles voltados à gestâo do contrato e equisiÉo
do material, mas apenas os que tangem o processo que permeia até á formalizaçáo da contratação.

ade

Risco 0't - l{ão haver disponibilidade orçamêntária

( ) Média

( )Baixa ( ) Média

( ) Alta

(x)Aha
L________j
lmpacto

Dano

Dificuldade ou impossibilidade da OM em cumprir suas missões, como por exemplo: atender ast
necessidades diárias da OrganizaÉo Militar, além de que não será possível realizar o transporte de
pessoal parâ o cumpímento das missões que exigem apoio de viatura

AÇão Prevontiva Responsável

dâ instituiçã
i

o, Equipe de Planeiamento da Contratação

Ação dê ContingenGra Responsável
Buscar remaneiamento de valores previstos no orçamento
anual, iuntamentê com revisão da necessidade imediata dos
itens demandados.

uipe de Planejamento da Contrata

Risco 02 - Subestimar prazos para atendimênto dê rêquisitos processuais

( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta
( ) Baixa ( x ) Média ( ) Alta

l
Probabiladade:

I

Dano:

Descontinuidade do serviço -l
Ação Preventiva Responsável

uipe de Planeiamento da ContrataÉo

Responsável

-l

Abrir novo procedimento
emergência.

licitatório: contrataÉo de Equipe de Planejamenlo da Contratação

t h

I ( x E"i*"

Buscar base no Plane.iamento Estratégico
conforme item lll dos estudos preliminares.

T
1

lmpacto:

Comprometimento da equipe de planejamento da
contretaçâo no sentido de dar maior celeridade aos lrámiles
processuars.

Ação de Contingência



ll 4F-
Risco 03 - lnsuficiência de informaçÕes para €laboração da ê3timaüva orçamentária

lmpacto:

Dano:

Descumprimento de prazos e descontinuidade do seíviço.

Ação Prêventiva Responsável

Realizar estudos e levantamento detalhados de forma a
permitir uma conera estimativa dos aspectos quantitativos e
qualitativos do sêrviço a ser contratado

Equipe de Planeiamento da ContÍataçâo.

Ação de Conüngência Rêsponaável

Abrir novo procedimento licitatório ou dispensa de licitação. Equipe de Planeiamento da Contrataçáo.

Risco 04 - Ausência de licitantcs

Probebilidade: ( ) Baixa ( ) Média (x)Alta

( ) Baixa ( ) Média (X)Alta

Descontinuidade do serviço

Ação Prêventiva Responsável

Divulgaçao de edital Equipe de Planejamento da Contratação.

Ação de Contingência Reeponsável

Republicaçáo de edital ou dispensa de licitação Equipe de Planejamento da ContÍataÉo.

5

oz
{!
É
Éooo
uJo
ulo
ô
J
õ
dloú
o-

o.ut

=

Probabilidade: ( ) Baixe

( ) Baixa
l + ffim.

« t* I rrt*

ttrpr"t"
E'P-

+
I
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BAIXA MÉDIA

GRAVIDAOE / IÍI'PACTO

DA CONTFTATAçÃO:

Cruzeiro do , 14 de agosto de 2024.

Nome: MOUREIRA SILVA
CPF: 933.057.02249
Telefone: (68) 992353229
E-mail: 61 bispmt@gmail.com

ALTA

EQUIPE DE

Nome: ALEFE LEVI DE SOUZA GOMES
CPF: 134.535.294-80
TeleÍone: (68) 99282-5628
E-mail: 6 l bispmt@gmail.com

Rtsco 0í
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MINISTÉRIO OA DEFESA
EXÉRCITO BRASILETRO

COIANDO OE FRONTEIRA JURUA/61" BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2o Batalhão de Carros de Combatêrí9t12)

(Batalhâo ilarechal Thaumaturgo de Azevedo)

O Comando de Fronteira Juruí61" Batathão de lnfantaria de Selva (C FRON JURUfu61o BtS),
tem como missão manter a soberania do estado bÍasileiro na guamição fedêrãl de Cruzêiro do Sul -
AC, cuja complexidade exige um eficiente apoio logÍstico por parte da administraÉo. o objeto do
pÍesente processo é abertura proceeeo licitatório paÍa contÍataçáo diÍeta vbando aquisiçáo de bateÍias
automotivas em proveito do Pelotâo de ManutenÉo e Transporte da oM, onde o mesmo está
necessitando em caráter de urgência, para tal, esta unidade gestora recebe regularmente provisÕes
orçamentárias para a aquisiçáo dos itens necessários, cumprindo fiel obsêrvância aos pÍeceitos legais
que regem as compres govêrnamentais na edministraçâo públic€I.

A motivação que originou a rêquisição paÍa abertura dos procedimentos em questão foi a
necessidade contínua de manutênção de viaturas e oferecer apoio logístico com eficiência, executando
atividade meio a contento, a qual proporciona o suporte necessário para preservaÉo da soberania do
Estado, logo a aquisição do material relacionados e essencial para que os veículos pertencentes ao C
Fron Juruá/ 610 BIS estejam sempÍe em condições de realizar o transpoíe de pêssoas e materiais
necessários ao cumprimento das missões administrativas e operacionais na ár€a dê responBabilidad€
do Betalhão, salisfazendo as expectativas de eficiência, conforto e segurança a qual proporciona o
suporte necessário para preservação da sobeÍania do Estado. cabe destacar que c FRoN JURUfu61.
Bls está localizado na cidade de cruzeiro do sul, no Estado do Acre, no êxtremo ocidenlal do país,
uma região de fronteira Amazônica, cêrcada por este bioma, e possui algumas peculiaridades
comerciais que devem ser levadas em consideraÉo, tais como:

a) Distância dos grandes centros comerciais e industriais, estando cerca de 640 km do
grande centro urbano mais próximo, a cidade de Rio Brânco;

b) DiÍiculdades logísticas;
c) O único acesso rodoviário, a BR 364 que liga Cruzeiro do Sul a Rio Branco, apesar de se

tratar de uma rodovia federal, as condi@es de trafegabiladade são âs piores possíveis, ampossibilitada
por v€zê6 €m d€corrência das chuvas dê v€rão;

d) Acesso aéreo limitado a poucos voos comeÍciais e muito ceros.

As dificuldades mencionadas nos itens anteriores gerâm como consequência o
enfraquecimento do comércio local, prestaÉo de serviços de baixa qualidade, diÍiculdades de
recebimento e escoamento de bens materiais com o encarecimento dos Íretes, dentre outros, atuando
na região poucos fornecedores gerando baixa (ou nenhuma) concorrência. Essas observações fazem
com que a cidade possua uma peculiaridade nos preços ofertados se diferenciando em muito da mália
nacional registrada no Painel de Preços, contratações similares de outros entes públicos, pêsquisa
publicada em mídia especializada e ou sítios eletrônicos.

Pâra que durante o cêÍtame, não ôeiam licitadoa itenB com preçoo fora dâ realidade da regiâo
e/ou haja o risco de algum item ser considerado "deserto' por falta de inleressados, como já ocorrido,

^
§

JUSTIFICATIVA DA AQUISICÂO



Ademais, importante ressallar que todos os demais parâmetros foram observados e

criteriosamente cumpridos, principalmente na obs€rvâncja das variações de valores e na obtenÉo do
cálculo através do conjunto de três preços, analisados de forma crítica, com o objelivo de propor maior
realidade e lisura ao processo.

O quantitativo requerido tem por base a necessidade de manulenÉo das viaturas desta OM,

conficíÍne o cadashamenb das nêcêssidades no Si$eína Logiíico dê ManutenÉo - SislogMnt e no Phno de

ContrdaçÕes Anuab. Como supramencionado, a locelização da unidade, além de dificultar o atendimento

aos pleitos desta, encontra problemas com a competitividade da região, há ainda épocas, em virtude

de apoio e missôes íora do calendário previsto, em que a unidade aumentra signmcativamente seu

efetivo ao ser apoiada por outras organizaçÕes militares ou prestar apoio, assim, aumenta sua demanda
por uma maior €pacidade logística. Observa o setor requisitanle que na medida do possível, Íoram

at€ndidaB todas a normativaa em rêlaçâo as esp€ciÍicaÉ€S dos itên§, evitou - sê, §êmprê quê poaaível

pormenorizadas e excessivas para não frustÍaÍem o processo, mas que atendam o p[oposto.

Justificadamênte, portanto, opta-se pela realizaçâo da presente dispensa de licitação. O
batalhão possui diversas e variades necessidades de apoio log[stico e atividede meio na sede e no

pelotão especial de fronteira, além de extemporâneos pedidos de apoio Por parte de outros órgãos,

havêndo, portanto, necessidade constante dê óleos lubrificantes pera manutenção de viaturas. Nesse

mesmo conteÍo, .iustmca-se (a) a aquasiÉo de bens com previsâo de entrêga integral do materiel

solicitado, lmportante destacar ainda, que epesar do orçamento anual ser previsível e autorizativo, a

cota disponível de recursos e distribuida mediante a anecadação, fato pelo qual não há clara previsão

de quanto cada UG receberá no ano, gerando, inclusive, possibilidades de aquisigÕes/contrataçôes

êxtêmporâneas por mêio d€ dêsc€ntralizações, (b) não sendo posslvel, portanto, d€finir previamsnte o

quantitativo exato a ser liquidado.

Dessa forma, após criterioso estudo, deíiniu-se por parte deste ordenador de despesas e do

fiscel administÍetivo da unidade, a necessidade de abír processo de dispensa de laciteÉo. lsto posto,

reslam.iustificados os motivos pelos quais o Comando dê Fronteira Juruá/6ío Batalhão de lnfantaria
de Solv8 necessita da referida compra.

Cruzeiro do Sul, AC, 16 de agosto de 2024

MARCUS VI LIMA SÂNTOS - Maj
dO C FRON JURUfu61" BISOrdenador de Despesas

este comendo adotou o menor preços, priorizando os incisos I e lV do aÍt. 5'em conformidade com §
10 do mesmo artigo, ambos estabeíecidos na instruÉo normativa No 65 de 7 de julho de 202í, já que

tal mandamento prevê uma hierarquia com variadas possibilidades de levantamento de mercado,
porem para atender a necêssidade emêrgencial do pelotâo de manutençeo e transporte e a fana de
pregâo eletrônico vigente, foi utilizada a coteÉo direta com o fomecedor ê pesquisa no site do painel

de preços, conforme o inciso I e /y, da lNo 65 de 7 de iulho de2o21.



TERMO DE REFERÊNCN - AOUISIÇÔES -

MII{ISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA JURUÁ / 619 BATATHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2s Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Marechal Thaumaturgo De Azevedol

PROCESSO ADMINISTRATIVO
N' 64123.006654t2024-19

1. COND|çÕES GERAIS DA COr{TRATAÇÃO

1.1 . AquisiÉo de baterias aulomotivas nos termos da tabela ebaixo, conforme condições e exigências
estabelecides neste instrumento.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, confoÍme Decreto no
10.8í I, de 27 de setembro de 2021 .

1.3. O prazo de vigência da contrataçâo é de 12 meses contados da assinetura da ata de registro de
preÇos ou equivalente, ne foÍma do artigo í05 da Lei n' 14.133, de 2021

1.4. O contrato oferece maior detelhamento das Íegras que serão aplicadas em relaçâo à vigência da
contratação.

2. FUNDA ENTAçÂO E DESCRIçÂO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÂO

2.1. A Fundamentação da Contretação e de seus quantitativos en@ntre-se poímenorizeda em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndíce deste TeÍmo de Referêncie.

l) lD PCA no PNCP:

ll) Data de publicaçào no PNCP:

lll) ld do item no PCA:

lV) Clâsse/Grupo:

V) ldentificador da Futura Contrataçáo:

(

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO DO MATERIAL APRESENTAçÃO QÍD VALOR
UNITÁRIO TOTAL

1 298747

EATERIA AUTOMOTIVA.
VOLTAGEM:12 V CAPACIDADE:15o
AH, TIPO:SELADA,
APLICAÇÃO:CAMINHÃO

UNIOADE 3 R$1 .001.00 RS 3.003,00

2 297067
BATERIA AUTOMOTIVA,
VOLTAGEM:12 V CAPACIDADE:60
AH, APLICAÇÁO:AUTOMÓVEL

UNIOADE R$ 460,60 R$ 2.303,00

VALOR TOTAL R$ 5.306,00

Crr. tr.dú.| .,. Môdrbr rh Udt çõ.t.Cdn io.rt cd$tro.t.<êr.l.h lht&
âÀi&.Co: O.Grbío/roa3
Ig@ .,! i.r!.and. l{r,riaõ.. - C!ôr.r.Co DrGr.
&.oadô ,.h s.(,.n r. d. tu o.
üerd.d. $l,C ÍÊl., !i(Í.iri. d. G.ít
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TERMO DE REFERÊNCIA . AOUISIÇÔES _

2.2. O obleto da contrataçáo está pÍevisto no Plano de ContrataÇÕês Anúal 2024, conforme consta das-
informaçôes básicas dêssê termo de reÍerência.

3. DESCRTÇÂO DASOLUçÃOCOMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DEVIDA DO OBJETO E

ESPECTFTCAçÃO OO PRODUTO

3.1. A descÍiÉo da soluçáo como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOSDACONTRATAçÀO

Susbntebilidade:

4.1. Além dos cÍitérios de sustentabilidade 6ventuelmente inseridos ne descriçâo do obieto, devem ser

atêndidos os sôguintos requisitos, que se baseiam no Guia Nacionel de Contratações Sustentáveis.

Subcontrataçâo

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relaÉo à subcontrataÉo,

caso admiüda.

Garanüa da conúataÉo

4.4. Não haverá exigéncia da garantia da contrataÉo dos artioos 96 e seouintes da Lei no 14.133. de

2021, pelas razÕes constantes do Estudo Técnico Prelaminar.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condiçôês de EntÍega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do envio da nota de empenho, em remessa

única.

5.2. Caso não seja posslvel a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razÕes

respecüvas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência pâra que qualquer pleito de prorrogaçáo de prazo

sera anelisado, ressalvadas situaçóes de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deveráo ser entregues no seguinte endereço: Av. 25 de Agosto, 3224 - Aeroporto Velho,

Cruzeiro do Sul - AC, 69980-000 - Comando de Fronteira Juruá/ 610 BlS.

Garantia, manutenção e a3sistônciâ tácnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor)

6. MODELODEGESTÃODOCONTRATO

6.1. O contrato deverá ser execúado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avengadas e as

normas da Lei no 14. í 33, de 2021 , e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução tolal ou

parcial.

Página 2111
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paÍalisaÉo ou suspensão do contrato, o cÍonoghma dr
execuçâo seÉ pronogado eutomaticamente pelo tempo coÍrespondente, anotades tais circunstâncies
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrilo sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O óÍgão ou entidede poderá convocaÍ representante de empresa para adoção de providências que

devam ser cumpddas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrâto ou inskumênto equivalêntq o órgão ou êntidedê podêrá convocâr o
reprêsentanle da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçâo do plano de fiscalizaÉo, que

conterá informações acêrce dâs obrigaçÕes contÍatuais, dos mecanismos de fiscalizaçáo, das estratégias
para execuÉo do obieto, do plano complemêntar de execuçáo da contratada, quando houver, do método de

afreriçáo dos resultados e das sanções apliúveis, dentíe outros.

FiscalizaÉo

6.6. A execuçáo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei no 14.'133. de 202í. art. í 17. caout).

Fiscalização Técnica

6.7. O Íiscal técnico do contrato acompanhará a êxecução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condiçôes estâbelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados parâ a Administraçáo.

(Decrêto no 11 .246, de 2022, an. 22, Yl);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contÍato todas es

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrigão do que for necessário para a
regularizaçáo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n' 14.133. de 2021, art. 117. §1o, e Decreto no

11 .246. de 2022. an. 22. ll\:

6.7 .2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificâçÕes para a conêçáo da execuçáo do contrato, determinando prazo para a correÉo. (Decreto no

11 .246, de 2022. atl.22. lll\

6.7.3. O Íiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demãndar decisão ou adoçáo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necesúrias e saneadoras, se for o caso. (@.
6.7.4. No caso de ocorÍências que possam inviabilizar a execuÉo do contrato nas datas aprazadas,

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamênte ao gestor do contrato. (peç!e!g n1!-!=240,!e
2022. ai.22.V).

O fiscaltécnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o téÍmino do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à pÍorrogação contratual (BCç!q!9ÉLL4!0.
de 2022 . an. 22 . Vll\ .

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçÕes de habilitaÉo da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçâo de

apctilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necesúrio (Art. 23. I e ll. do Decreto no 1 1.246. de 2022).

clÉ Bd ih Mod.lo6 d. udt!lcõ.. . cúElnd rL c@$lto.t <.râl .L unÚo
Àr&Caocúíoy'ro23
r!ú ô r.tuüúi 

^AlrBrÉs 
- adirznCo Dlr.{,

^,.ú r.a. Sd!b.r. dê G..ilo.
!G*iÉd É. 5.§.t ri. tb C.do
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6-8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações cont[atuais, o fiscal administrativo do contÍato
atuaÉ tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Dec.elo no 11 .246. de 2022. aí1.. 23. lv).

GestoÍ do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualizaÉo do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execuÉo no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteraçÕes e das prorrogaçÕes contratuais,

elaboÍando relatório com vistas à veriÍicaÉo da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração. (Decreto no 11 .246, de 2022, an. 21 , lY)..

6.10. O gestor do contrato acompanhará os regist[os realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

oconêncies relacionadas à exêcuÇão do contrato ê as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoddade superior àquelas que uttÍapassarem a sua competência. (Decreto no 11 .246, de 2022, ad. 21 , lll.

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitaÉo da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação

e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11 .24ô, de 2022, art. 21 , lll).

6.12. O gestor do contrato êmitirá documênto comprobatório de avalieÉo rêalizada pêlos fiscâis técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçÕes assumidas pelo contratado, com mençáo ao

seu desempenho na execuçáo contratual, baseado nos indicadores objetivamente deÍinidos e aferidos, e a

eventuais penalidades eplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçÕes.

(Decreto no 11-246, de2022, art. 21, Vlll).

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçáo de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicaÉo de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que trata o aí. 158

da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto

no 11 .246, de 2022, an. 21 , X).

6.14. O gestoÍ do contrato deverá elaborar relatório final com informaçÕes sobre a consecuÉo dos

obi€tivos quê tenham justiÍicado a contratâçâo ê êventuais @ndutas a s€rêm adotadas pare o aprimoremênto

das atividades da AdministraÉo. (Decreto no 1'1.246, de 2022, art. 21 , Vl).

6.15. O gestoÍ do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalizaÉo dos procedimenlos de liquidaçáo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaÉo e gestão

nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS OE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO

Recebimênto

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumáÍia, no ato da entrega, iuntamentê com a

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalênte, pêlo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalizaÉo

do contrato, para efeito dê posterior veÍiícaÉo de sua conformidade com as especificaçÕes constentês no

Termo de Referência e na pÍoposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificaçôes constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo

ser substiluídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notmcaÉo da contratada, às suas custas, sem

prê.iuÍzo da aplicaÉo das penalidades.
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7.3. O recebimenlo definitivo ocoÍTerá no prazo de 05 dias úteis, a contaí do recebimento da note fiscal
ou instrumento de cobrança equivalênte pele AdministraÉo, epós a verificaçâo da qualidade e quantilade do
meterial e consequente aceitaçâo mêdiante termo detalhado.

7.4. Para as contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapessem o limite de que úata o
inciso ll do art. 75 da Lei no '14.133. de 2021 , o pÍazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05
(cinco) dias úeis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo podeÉ ser excepcionalmente pronogado, de forma justificada,

por ilual período, quando houver necessidâde de diligências para a aferição do atendimento das exigências

contratuais.

7.6. No ceso de controvérsia sobÍe e execuÉo do obieto, quanto à dimênsão, qualidade e quantidads,

deverá sêr observad o o têor do art. 143 da Lei n' 14.133, de 2021 , comunicando-se à empresa paÍa emissâo

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.7. O pÍazo para a soluÉo, pelo contratado, de inconsistências na execuÉo do ob.ieto ou de saneamento

da nota fiscal ou de instrumento de cobranga equivalente, veriflcadas pela Adminiskação durante a análise
prévia à liquidaçáo de dêspesa, não será computado para os Íins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisó o ou definilivo não excluirá a responsabilidadê civil pela solidez e pêla

segurençá dos bens nem e responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o pÍazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seÉo, pronogáveis por igual perÍodo, nos temos do art. 70, §3o dâ

lnstrucáo Normativa GES/ME n" 7712022

7.9.1. O prazo de que trata o ttem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

pronogaçáo, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no '14.'133. de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobÍança equivalente apresentado expresse os elementos necessários e essenciais do documento, tais

cofllo:

7.10.1. o prazo de vâlidad€:

7.10.2. a dãte da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgáo contratantei

7.10.4. o perÍodo respectivo de execuçáo do contratoi

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cebíveis.

7.11. Havêndo erro na apresentação da nota fiscel ou instrumento de cobrençâ equivalente, ou

circunstância que impeçe e liquidação da despesa, esta ficará sobre§tada até que o contratado providêncie

as medkias saneadores, reiniciando-se o prazo após a comprovaçáo da regularização de situação. sem ônus

ao contratiante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

coÍnprovação da regularidade fiscâ|, constatada por meio dê consulta on-rrne ao SICAF ou, na impossibilidade
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de acesso ao refeÍido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônacos oficiais ou à documentaÉo
mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021.

7.13. A Administraçáo deverá realizar consutta ao SICAF para: a) verific€lr a manutenção das condiçÕes de
habilitaçáo exigidas no edital; b) identúicar possivel Íazâo que impeça a participaÉo em licitação, no àmbito

do oÍgão ou entidade, proibiÉo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impediüvas indiretas
(INSÍRUÇÁO NORMATIVA NO 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018),

7.14. Constatando-se, iunto ao SICAF, a situaçâo de irregularidade do contratado, seÍá providenciada sua

notrÍlcaÉo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÉo ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogedo uma vez, por igual periodo, a critério do
conlratante.

7.15. Não havendo rêgularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscâl quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garentir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o conlratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contretual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla dêfesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmênte, até que se

decida pela rescisâo do contrato, caso o contratado nâo regularize suâ situação iunto ao SICAF.

Prazo de pagamsnto

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de ate 10 (dez) dias úteis contados da finalizaÉo da liquidaçáo

da despesa, conforme seÉo anterior, nos lemos da lnstrucáo Normativa SEGES/ME no 77. de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o teÍmo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaÉo, mediante

aplicâÉo do índice IPCA de corÍeção monêtária.

FoÍma de pegamento

7.2o. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, pera crédito em banco, agência e conta

coÍrente indicados pelo conlratado.

7.21. Será consideÍada data do pagamento o dia em que conslar como emitida a oÍdem bancária para

pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislaÉo aplicável.

7.22.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

relidos na fonte, quando da reelizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaÉo vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos lelmos da Lei Complem entar no '123.

de 2006, não sofÍerá a retenÉo tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÉo de comprovaçâo, por meio de documento

oficial, de que faz.ius ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Página 6111
cane tàdool d. Mod.l6 d. udl.cé . cdltr_rlút d. cútr tl!.l.<.al t. l,r*lo
atr iaaíâ.: O.r.iY'bron023
Í.im Ôr4+êrd. A4urdí46- aorE àCo Dh?r:
rCrrd ,.L Sd.t í1. d. G€rao
Éãrril*ird 0êL s.oêt L.r. G.n€o

TRAI



TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇÓES _

Antêcipação de pagamento
3?_e--'é -

Cossão de cÍádito

7 .24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituiçáo Ílnanceira, nos têrmos e de acordo

com os procedimentos previstos na lnstÍucão Normativa SEGES/ME n'53. de 8 de Julho de 2020, conbone
as regras deste presente tópico.

7.25. A eÍicácia da cessâo de crédÍto não abrangidas pela lnstÍuçâo Normativa SEGES^4E no 53, de I de
julho de 2020, em relação à AdministraÉo, está condicionada à celebraÉo de termo aditivo ao conffio
administrativo.

7 ,26. Sem prejuízo do reguler atêndimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condiçôes

de habiliteÇáo por parte do contretado (cedente), a celêbraçâo do aditamento de cessão de crédito e a
reelizaçáo dos pagamentos respeclivos também se condicionam à Íeguleridade Íiscal e trabalhiste do

cessionário, bem como à certificaçáo de que o cessionário não se encontra impedido dê licitar e contratar

com o Poder Público, conforme a legislaçáo em vigor, ou de receber beneÍícios ou incentivos Íiscais ou

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei no 8.429. de 1992, nos termos do Parecer JL-

01 . de 18 de maio de 2020

7 .27. O crédito a ser pego à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)

pela execução do objeto contratual, restando absolutamente inólumes todas as defesas e excêçÕes ao
pagemento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime.,urídico de direito
público incidente sobre os contratos administÍativos, incluindo a possibilidade de pegamento em contâ

vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de

multas, glosas e prejuízos causados à AdministraÉo. (INSTRUÇÂO NORMATIVA No 53, DE I DE JULHO DE

2020 e Anexos)

7.28. A cessão de crédito não afetará a execuÉo do obieto contratado, que continuerá sob a integral

responsabilidade do contralado.

8. FORIIA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

FoÍma de seleção ê crltáÍlo ds rulgemento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionedo por meio da rcalizaçeo de procedimento de LICITAÇÂO, na

modalidade DTSPENSA DE LICITAÇÂO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do criténo de julgamento

pelo MENOR PREÇO sob o fornêcimenlo.

8.2. O fornecimento do objeto será integral, conforme solicitaçôes por Nota de Empenho

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habalit ção juÍídica

8.4. Pegsoa fisica: cédula de identidadê (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nâcional;

8.S. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cergo da Junta

Comercaal da respectiva sede;
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8.6. licroempreendedor lndividual - IlEl: CertÍficado da Condiçáo de MicroempÍeendedoÍ Individuãl -

CCMEI, cuja aceitaçáo Íicará condicionada à veriÍicaçáo da autenticidade no síüo
https ://www. qov. br/emoresas-e-neoocios/ptbr/emoreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou @ntrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. Sociedade empresárie estÍangoira: portaÍia de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a Íilial,

agência, sucursalou estabelecimento, a qualserá considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa

DREUME n.o 77. de 18 de marco de 2020

8.9. Sociedadê simplês: inscÍiÉo do ato constitutivo no Reglstro Civil de Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administÍadoresl

8.10. Filial, sucur3al ou agência de sociedade simplôs ou empreeária: inscriçâo do ato constitutivo da
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresáÍia, respectivamente, no Registro Civil das
Pessoas Jurldicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com aveÍbação no Registro

onde tem sede a matriz

8.1 í . Socisdade cooperaüva: ata de fundaçâo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídices da respectiva

sede, além do registro de que trata o ad. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros

documentos deÍinidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos

termos do art. 40. §2o do Decreto no 10.880. de 2 de dezêmbÍo de 2021

8.13. Produtor Rural: matrícula no CadastÍo EspecíÍico do INSS -CEl, que compÍove a qualificaÉo mmo
produtor rural pessoa física, nos termos da lnstrucão NoÍmativa RFB n. 971. de 13 de novembro de 2009

(arts. 17 e 19 e 165).

8.14. Os documentos apresêntados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidaÉo respecliva.

Habilitação fiBcal, social ê trabalhista

8.15. Prova de inscriÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

confoÍme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaÉo de ceÍtidáo

expedida coniuntamente pele SêcrêtaÍia da Receita Fêdêral do Brasil (RFB) ê Pela Procurâdoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributáÍios federais e à Divida Ativa da Uniâo (DAU)

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.

8.17 . Prova de Íegularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)i

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaÉo de certidão negativa ou positiva com eÍeito de negativa, nos teÍmos do Título Vll-A da

ConsolidaÉo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 10 de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes IEsÍaduaúDistritall ou [MunicipaUDistrita, relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pedinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto contratual;
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8.20. Prova de regulandade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relaiva à

atiúdade em cuio exerclcio contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seia considerado isento dos tributos Estaduais relacionados ao obieto contratuâ|,

deverá comprovar tel condiÉo mediante a apresentraÉo de declaraÉo da Fazenda respectiva do seu

domicilio ou sede, ou outÍa equivalente, na forma da lei.

8.22. O fomecedor enquadrado como micÍoempreendedor individual que pretenda auferir os beneÍicios do

tratamento diferenciado previslos na Lei Complementar n. '123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscriçáo nos cadãstros dê contribuintes estaduâl ê municipal.

QualiÍicação Econômico-Financeira

8,23. Cêrtidão nsgativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, ceso

se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participaçâo na liciteção (art. 50. inciso ll, alínea 'c". da

lnstruÉo N rmativa Seoes/ME no 1í 6. de 202'l ) , ou de sociedade simples;

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei no 14.133. de

2021. art. 69, out. inciso ll)

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercÍcio e demais demonstrações contábeis dos

2 (dois) úllimos exercícios sociais, comprovando;

8.25.í. Índices de Liquidêz ceral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) supêriores a

1 (um);

8.25-2- As emp€sas criadas no exercicio Íinanceiro da licitaçâo deverão atender a todâs as

exigências da habilitaÉo e poderáo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercicio no caso de a pessoa jurídice

têr sido constitulda há menos de 2 (dois) anos;

8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite deÍinido pela Receita

Federal do Brasil para transmissão de Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped-

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inÍerior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez cerat (LG), Solvência ceral (SG) e Liquidez CorÍente (LC), será exigido paÍa fins de habilitaÉo
patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente.

9.27. As empreses criadas no exercício financeiro da licitâÉo deveÍâo atender a todas as exigências da

habilitaÉo e poderão substituir os demonstÍativos contábeis pelo balanço de abeÍtura. (Lei no 14.133, de

2021, art. 65, §1o).

B.ZB. O atendiírrento dos lndias econâmrbos preyisÍos rêste item deverá ser atestaú mediante declaraçáo

assinada Wr protissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fomecedor.
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A${r.çIô: O.an!.o/ÀD3
Íúnú d. &íÉan !. Âoul!ló.. - cdEràCo olÍ.r.

^crüado 
e.tá 5.q!t íj. d€ c..tlo.

rdd!6.1âd. úrrc ed. sd€rÍir d. 6.rú0
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Qualificeção Técnica

8.29. Comprovação de aptidão pera o fornecimento de bens similarês de complexidade tecnológica ê

operacionâl equivalente ou superior com o obiêto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da

aprêsentaçâo de certidôes ou atêstados, por pessoas jurídicas de direito pÚblico ou privado, ou reguleÍmente

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.29.1. Para fins da comprovaÉo de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a

contratos executados com as seguintes carecterÍsticas mínimas:

8.29.2. Será admitida, para Íins de comprovaÉo de quantitativo mínimo, a apÍesentaÉo e o

somatório de drferentês atestados executados de forma concomitante.

IRETo RA
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9. ESTITATÍVAS OO VALOR DA CONTRATAçÃO

9.1. O custo estlmado total da contrataçâo é de R$ 5.306,00 (cinco mil trezentos e seis reais), contorme

custos unitários apostos na tabela acima.

9.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contrataÉo e sue alocaÉo entre

contratante e contratado, conforme especiÍicado na matriz de risco constante do ContÍato.

9.3. Em caso de licitação para RegistÍo de Preços, os preços registrados poderão ser atterados ou

atuelizados em deconência de eventual reduçáo dos preços praticados no meÍcado ou de íato que eleve o

custo dos bêns, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçôes (art.25 do Decreto no

11 .46?/2023):

í0. ADEAUAçÃOORçAMENTÁRIA

10.1. As despesas deconentes da presente contÍataÉo conerão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contrataÉo será atendida pela seguinte dotação:

l) GestÉto/Unidade:160536;

ch.E r..roi:l d. iaod.hÉ d. r&i.çõ6 . coms d. cdrrítôrL6...l Ô tt!ão

^tu.lir4a.: 
o.Én5roncr3

Iúú d. R€hnd. Aq!lc@6 - cormroí.o olr.E

^Drov.do 
,.h 9í?t í1. d. G6Éo,

rdúüd.d. úeC ad. s.ücr.rb d. G..do
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8.29-3. Os atestados de capacidade técnica poderâo ser apresentados em nome da matriz ou da filial
do fomecedor.

8.29.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à compÍovaçáo de
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, copia do contrato que

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

8-30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentaÉo complemenlar:

8.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contrataçâo

e que executarão o contrato, com as respeclivas atas de inscriÉo e a comprovaçáo de que esülo

domiciliados na localidade da sede da cooperaliva, respeitado o dispo§to nos ad§.1[:-i!9§qx!'2l!!!gi§9
! e 42. §§2o a 6'da Lei n. 5.764. de 1971;

8.30.2. A declaraÉo de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um

dos cooperados indicados;

8.30,3. A comprovaÉo do capital social proporcional ao númeío de coop€rados necesúrios à

execuÉo contratual;

8.30.4. O registro previsto na Lei n. 5.76,4. de '1971. ad. 107;

8.30.5. A comprovação de integÍação das respectivas quotas-partes por parte dos coopeÍados que

executarão o ctntrato; e

8.30.6. Os seguintes documentos para a comp[ovação da regularidadê jurídicâ da coopeÍetiva: a)

ata de funda€o; b) estatuto social com a ata da assêmbleia que o aprovou; c) regimento dos fundos

instituÍdos pelos cooperados, c,om a ala da assembleia; d) editais de convocação das três últimas

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presençâ dos cooperados que executarão o

contrato em assemblelas gerais ou nas reuniôes seccionais; e 0 ata da sessão que os cooperados

autorizarem a cooperativa a contratar o obieto da licitaÉo;

8.30.7. A última auditoria contábil-Íinancêira da cooperativa, confoÍme dispôe o art. 112 da Lei n.

5.7U. de 1971, ou uma declaraÉo, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigidâ pelo órgão

Íiscelizador.



TERMO DE REFERÊNCN - AQUISIÇÔES -

ll) Fonte de Recursos:1000000000;

lll) Programa de Trabalho: 228715;
lV) Elemento de Despesa: 339030;

V) Plano lnterno: OCS70005001;

10.3. A dotaÇão relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respecliva e liberaçâo dos créditos corÍespondentes, mediante apostilamento.

Cruzeiro do Sul/ AC, 16 de agosto de 2024

MARCUS SANTOS - tlaj
do C Fron Juruí61oBlsOrdenador de Despesas

-Jí_g

ck rr.b..l d. Mod.l6 .L tidr.c6 . corriü§ Ô co.lrt|ldl-G.r.l d. uírro
rtu-.Éa D.cnbío2023
tqD a! i..bt!rd. Aqul.lçô.s - cmürt co Drí.iã
aFüúa.b !..r!ú.1. & G.do.
ÉÊÉ.brÉd d. s.o!t i.d!6.ía
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ÍÚINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COiIANDO DE FRONTEIRA JURUA/6,IO BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(2o Batalhão de Carros de Combate/1942)

(Batalhão Merêchal Thaumaturgo de Azevedo)

ANÁLISE CRíTICA DE PRECOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO
EB: 6t11 23.00665112024-'i,9

O objeto do presente processo é abertura de dispensa de licitação para aquisição de

baterias automotivas e proveito do pelotalo de manutenÉo e transporte do C Fron Juruí61o
BlS, no intuito de suprir as necessidades da Írota de viaturas, paÍa tal, esta unidade gestora

recebe regularmente provisôes orçamentárias para aquisição do mâtêriel, cumprindo fiel

observância aos preceitos legais que regem as compras governamentais na administração
pública.

Tendo em vista que o Comando de Fronteira Juruá/6ío BIS não possui pregáo vigente
para aquisiçáo de baterias automotivas, e a grande demãnda do emprego de viaturas nas

miasõês, faz-se necessário aquisição de€tês mateÍieis, atendendo ao princípio da
continuidade dos serviços públicos.

A motivação que originou a requisiçáo para abertura dos procedimentos em questão

foi a necessidade contínua de manutenção dos veículos do C Fron Juruí61o BlS, com a
finalidade de dar uma maior trafegabilidade as viaturas que compõem a frota, proporcionando

o súporte adequado para preêeÍvaÉo da eoberania do Estado, no intuito de suprir as

mesmas necessidades quando do surgimento das missões operacionais e administrativas.

Cabe destacar que C FRON JURUfu61' BIS está localizado na cidade de Cruzeiro do Sul, no

Estado do Acre, no extremo ocidental do país, uma região de fronteira Amazônica, cercada

por este bioma, e possui algumas peculiaridades comerciais que devem ser levadas em

consideraçáo, tais como: Distância dos grandes centros comerciais e industriais, estando

cerca de 640 km do grande centro urbano mais próximo, a cidade de Rio Branco;

a. Dificuldades logísticas;
b. O único acesso rodoviário, a BR 364 que liga Cruzeiro do Sul a Rio Branco, apesar

de se tratar de uma rodovia federal, as condiçóes de traíegabilidade são as piores possíveis,

impossibilitada por vezes em decorrência clas chuvas de verâo;

c. Acêsso aéreo limitado a poucos voos comerciais e muito caros.

As dificuldades mencionadas nos itens anteriores geram como consequência o
enfraquecimento do comércio local, prestaçáo de serviços de baixa qualidade, dificuldades de

rec€bimento e escoamento de bens materiais com o encaÍecimento dos Íretes, dentre outros,

atuando na região poucos fornecedores gerando baixa (ou nenhuma) concorrência. Essas

observações fazem com que a cidade possua uma peculiaridade nos preços ofertados se



diferenciando em muito da media de preços de outras regiões, contratações similares de

outros entes públicos, pesquisa publicada em midia espêcializada e ou sítios eletrônicos.

í. DOS PREçOS OBTIDOS

O presente relatório segue em cumprimento ao determinado na Lei n" 14.133,
lnstruÉo Normativa SEGES/ME N'65/202í-, OÉ 0710712021 e demais dispositivos legais.
Foi realizada uma ampla pesquisa de preços e de mercado do objeto da licitado a fim de
servir de balizamento para a análise das propostas dos licitantes.

Na realização da pesquisa foram observados todos os procedimentos administrativos,
sendo que a aplicaçáo dos parâmetros estabelecidos no art. 50, da lN 65i21, só foi possível
obter o resultado esperado com uma combinação de incisos. Este comando adotou
prioritariamente o inciso I e lV, do mesmo art. 5', para referência dos preços licitados, tal
mandamento prevê uma hierarquia com variadas possibilidades de levantamento, no entanto,
a prioridade aos incisos I e lV, fica ate certo ponto compÍometida quando 03 pÍocedimentos
para aquisição de bens e contrataçáo de serviços, esbarraram nas peculiaridades antes
enumeradas.

Para que durante o ceÍtame, não sejam licitados ilens com preços fora da realidade da
região e/ou haja o risco de algum item ser considerado "deserto" por falta de interessados,
como já oconido êm certames anteriores, conforme preconiza a Lei n" 14.133, foi rcalizada
uma ampla pesquisa para reÍerência dos valores desses mesmos itens praticados no
mercado local (ICU- Acórdão 21412020, Plenário).

2, METODOLOGIAAPLICADA

A mêtodologia utilizada para o cálculo do valor de referência foi o menor dos orecos
pesquisados. No entendimento desta Unidade, este foi o método que melhor representa a
realidade do mercado considerando a uniformidade entre os pÍeços obtidos na pesquisa. Para
obtençáo das cotações foi buscado utilizar pelo menos 03 (três) valores de pesquisa, com no
mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotaçáo e analise dos preços no
site do Painel de preços.

Analisando a necessidade de aquisiÇáo de baterias automotivas, cresce a importância
desse adquirir esse material para que sejam realizadas manutenções periódicas nas viaturas
que trafegam em missões administrativas e operacionais do Btl.

3. FONTES DE PESQUISA

Das fontes de pesquisas utilizadas e quantidade de itens obtidos, INSTRUÇÃO
NORMATIVA SEGES /ME N'65, DE 7 DE JULHO DE2021

Aft. 5o A pesgu,sa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatóio
para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos
seguintes parámetros, emprcgados de forma combinada ou não.
(X) I - composição de cusÍos unitáios mônot€,s ou iguais à mediana do itêm corraspondente noa
sistemas oÍiciais de govemo, como Peinel de Preços ou banco de preços em saúde, obseüedo
o índice de atualização de prcços correspondênte;
( ) ll - contratações siÍnllaros feitas pela Administraçeo Pública, em execução ou concluldas no período
de 1 (un) ano anteior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sisÍema de registrc de preços,

obseNado o índice de atualização de preços conespondente;
( ) ttt - dados de pesguisa publicada em mídia especializada, de tabela de rafeéncia fomalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo,
desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no inteNalo de aÍé 6 ísê,, meses
de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso;
(X) w - pêsquisa dircta com, no minimo, 3 (trôs) fomecedores, mediante solicihçáo fotmal da
cotaçáo, pot meio de ofrcio ou e-mail, desde que seia aPresentada iustiÍicativa da escolha

**"
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dessês foÍnecedo ôs ê quê não tenham sido oáÍidos os otçemêntos com mais de 6 ísêis,, ,rreses
de antecedarncia de deta dê divulgeçâo do edilal; ou
( ) V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das noÍas íiscats
estaja compreêndida no periodo da até 1 (um) ano ântorior à data de divulgaçáo do edttal, a nfotme
disposto no Cademo de Logística, elaborado pela Secretaia de GesÍâo da Secretaia Especial de
Desburocratização, Gestão e Govemo Digital do Ministéio da Economia.

4. ANEXOS

A documentaÉo compÍobatória que compõem toda pe3qui3a, segue anexada a este
relatório.

Dessa forma, seguindo orientações normativas, após criterioso estudo, definiu-se por

parte deste Setor os preços dos itens que servirão de referência para sessáo públicâ, isto
posto, ATESTO que os valores especificados no Termo de Referência condizem com a
realidade dos praticados no mercado, motivo pelo qual solicito o prosseguimento dos
procedimentos licitatórios. Ademais, importante ressaltar que todos os parâmetros Íoram

observados e criteriosamente cumpridos, principalmente no acompanhamento das variaçóes
de valores e na obtençáo do cálculo através do conjunto de três preços, com o objetivo de
pÍopor maior realidade e lisura ao processo.

Cruzeiro do Sul, AC, ',l6 de agosto de 2024

ALEFE LEVI DE GOMES - 20 TEN
Cmt do PMT do C F ron Juruá/61o BIS
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Data e hora da consullat 2l lOBl2O?4 14.02
Usuário: '* .697 722-*

lmprêssáo Completa

Nota de Empenho

UG Emitente
Código Nome
160s36 coMANoo DE FRoNTE|RA JURUÁ E 61" Bts
CNPJ Enderêço
09.613.736/0001-00 AV. 25 0E AGOSTO N.3224 - VILA MILITAR

Municipio UF TeleÍone
CRUZETRO DO SUL AC (068) 3322 6702

Fonte dê Recurso
1000000000

Natureza da Despesa
339030

Moeda
REAL - (RS)

CEP

69980-000

Alinea

CEP

69900-132

Ano Tipo
2024 NE

Célula OÍçâmêntária
Esfera PTRES

1 228715

Número
211

UGR

110407

Data de Emissão Tipo
2010812024 Ordinário

Favorecido
Código Nomô
38.376.74910001-00 PHSOLIVEIRA
EndeÍeço
MINAS GERAIS 615 PREVENTORIO

Municipio UF

RIO BRANCO AC

Processo

64123006654202419

Taxa de Câmbio

0,0000

Valor

5.306,00

TeleÍone
68999326312

AmpaÍo Legal

Código
'139

Ato Normativo
LEt 14.133 t 2021

Modalidade de Licitação
DISPENSA DE LICITACAO

Artigo
75

Parágrafo lnciso

Descrição
AQUISIÇÂo DE BATERIAS AUTOMOTIVAS PARA O PELOTÃO DE MANUTENÇÂO E TRANSPORTE -
2024NC414410 COEX. DE 03JUL24 - CONF REQ N"27 PMT, DE 14AGO24 - Dl51t2024 DO 61" BlS.

Local da Entrega
AV, 25 DE AGOSTO, AEROPORTO VELHO, 3224, CEP 69980.000, CRUZEIRO DO SUL . AC (CNPJ:

0961 3736/0001-00)
lnformação Complemêntar
16053606000512024 - UASG Minuta: 160536

Sistema de Origem
COMPRASNET.ME

Versão Data/HoÍa
002 211081202414.01:'14

Operação
Alteração ldez

Plano lnterno
ocs70005001
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Data e hora da consulta:. 2110812024 14.O2

Usuário: "* .697 .722-"
lmpressáo Completa

Nota de Empenho

Total da Lista
5.306.00

Subelemento 39 - MATERIAL P/ MANUTENCAO DE VEICULOS

Seq. Descrição

00í ltem compra: 00002 - voltagem: 12, capacidade: 60, aplicaçáo
automóvel

Valor do ltem

2.303,00

Data Operação
2010812024 lnclusâo

Quantidade Valor Unitário

5,00000 460,6000

Valor Total
2.303,00

seq.
002

Descrição
Item compra: 0000í - voltagem: 12, capacidade: 150, tipo: selada.
aplicação: caminháo

Valor do ltem
3 003 00

Data Operação

20/08/2024 lnclusão

Quantidade ValoÍ Unitário

3,00000 1 001,0000

Valor Total

3.003 00

Assinaturas

Ordenador dê Dêspesa
GUSTAVO MOREIRA MATHIAS
..'.050.887-.',

2O10812024 18.14:26

Responsávêl pela Nota de Empenho
ALEFE LEVI DE SOUZA GOMES
..'.535.294-"

2110812024 14.01:14

Versão
002

Data/Hora Operação
2110812024 14.01 .14 Alteraçáo 2de 2

Lista dê ltens

Natureza de Despesa
339030 - MATERIAL DE CONSUMO



S IÀF'12 O2 4 -CONTÀBIL-DEMONSTRÀ_DIÀRIO (CONSÚLTÀ DIARIO CONTÀBIL)

03/O'7 /24 16:00
DÀTÀ EMISSÀO

UG EMITENTE

GISTÀO EMITENTE

UG/GESTAO FÀVORECIDÀ

OBSERVÀCÀO

*CMÀTIMOTO}NCOOI8 5? ? ÀQS SUP E INSUMOS P/ MNT VTR NÃO BtD. EM ?ROL OP ÀCOLEI

DÀ ÁGÀTÀ CMÀ. ÀTD DIEX NO 10 4.DIVOPLOG. SECINPTOG/COPLOG/COLOG DE 11.'UN24. EMP

H ÀTÉ 3CÀGO24. ÀPÔS PRZ RCS SERÁ RCIH.
NUM. TRÀNSFERENCIÀ :

_ ?7_eIUSUÀRIO: NEGRELI

03JuI24 vÀLoRIzÀCÀO : C3Ju124 NUMERO ! 2024NC41441

16050{ - cENTRo D9 oBTENÇôES Do ExÉRcrro - GEsroR
OOOO1 - TESOURO NÀCIONÀL

160536 / 00001 - cMDo ERoN JURUÁ/5l"

EV. ESF PTRES FONTE ND

300065 1228115 1000C00000 33 90 30

UGR PI
1104 0 7 oCS?0005001

SB VÀLOR
6. C00.00

IÀNCÀDO PoR : 03412006114 - TÀYNÀN DIÀs
PEI=ÀJUDÀ PF3=SÀI PF4=ESPELHO PFl2=RETORNÀ

UG : 160504 03Ju124 13:06
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srtrlHÀo ItAREf HAL t'uAtiuAt t RCo DE AzEvEDo

'I ermo de Enrerrâmento de volume

.\os 16 dias do mês de agosto do ano de 2024 foi procedido o encerranrento deste processo de Dispens&
NtrP; 6..1 I l-].006654/2024- l9 conlendo 45 folhas.

P\I I,() BRE\O \ 'to t)L ol.t\ EtR,\ - ( B

Au\iliarda SAI-C C FRON Jt Rt A'61'BIS
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